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Prefácio

			Como era o ensino com esses objetos? 

			Como era a formação de professores com esses aparelhos?

			Essas perguntas acompanharam a pesquisa de Matheus Céfalo, cujo livro, A Instrução pública na utopia do progresso científico: o ensino de Física e Química na formação docente da Escola Normal de São Paulo (1880-1918) apresento neste momento. Trata-se de uma pesquisa concebida na História da Educação para pensar a formação de professores. Mais precisamente, o trabalho procurou saber como eram formados os alunos da Escola Normal de São Paulo, isto é, os futuros professores paulistas, e como era o ensino ministrado para as disciplinas de Física e Química. O trabalho desvenda a posição do ensino das ciências naturais neste reconhecido berço do conhecimento, quais seriam os saberes destacados e quais seriam as práticas de aulas dentro deste espaço escolar.

			O pesquisador faz um caminho interessante de análise ao procurar rastros da disciplina pelo histórico de constituição dessa escola. O primeiro capítulo de seu trabalho mostra a inexistência das ciências naturais nas duas primeiras fases de seu histórico, entre 1846-1878, indicando-nos que o surgimento da cátedra de Francês, Física e Química se registra em 1880, somente na dita terceira fase de seu funcionamento sob a ótica das aspirações republicanas. Por isso, o autor concentra sua análise sobre o funcionamento de tal cátedra pelas mãos dos professores Paulo Bourroul (1880-1884), posteriormente por Aristides Franco Meirelles (1884), Cypriano José de Carvalho (1884-1888) e, por fim, por José Eduardo de Macedo Soares (1888-1918), mostrando as especificidades de trabalho que caracterizaram cada um desses sujeitos. 

			Há uma agenda de preparação para o cidadão civilizado e industrialista, e o pesquisador enxerga a Escola Normal dentro de um complexo de outras instituições que desenvolviam a ciência profissional na cidade, como um conglomerado de instrução pública no qual se destacam o Museu Paulista, a Escola Politécnica, o Instituto Butantã, o Instituto Biológico e o Hospício dos Alienados. A escola não estava alheia ao espírito tecnológico da época e ao motor do progresso. Também apresenta o poder das aulas por demonstração, não apenas como método de ensino, mas como forma tradicional e reconhecida da circulação de conhecimentos, ao mesmo tempo formando os futuros professores e validando a ciência por meio do seu reconhecimento, a partir da ampliação de seus públicos. 

			Sobre a escola, indica-nos a grande necessidade de aquisição de materiais de ensino para a cátedra, destacando o papel inicial de Paulo Bourroul. Acompanhado por outras pesquisas que reforçam esse movimento de compra de materiais, foca na história de uma prática de ensino, na história das necessidades por produtos científicos e as viagens tanto dos especialistas quanto dos objetos, como portadores de inovações pedagógicas. Conta-nos sobre a mundialização de uma ciência profissional que se especializa e que se institui como uma necessidade indispensável.1 Paulo Bourroul, por exemplo, é um sujeito com educação refinada, médico pela Faculdade de Medicina de Bruxelas, clinicou em São Paulo, foi nomeado diretor da Escola Normal, acumulando esse cargo com a docência da 5ª cadeira, sendo o primeiro responsável pelo ensino dessa disciplina. Portanto, ele é reconhecido como este oficial do Estado que assumiu o encargo de administrador dos bens voltados a estes saberes, adquirindo livros e objetos científicos variados sendo um elo condutor das ciências naturais animando o circuito de distribuição de formas de compreensão dos métodos experimentais. 

			Fazendo um cotejamento interessante de documentos com pesquisas no campo da história da educação e da história da ciência, o autor destaca as evidentes relações entre os livros didáticos da cátedra, tais como Physique e Chimie de Edmond-Jean Langlebert, Leçons élémentaires de chimie moderne, de Charles Adolphe Wurtz, com a imensa listagem de objetos de ensino presentes nos gabinetes da escola: substâncias, vidrarias, aparelhos para o funcionamento do laboratório (alambique de cobre, bicos de Bunsen, cadinhos de grés, fogareiros de ferro para gás, maçarico de gás etc,), instrumentos, maquinários, implementos, para o ensino de Barologia, Hidrostática, Pneumática, Acústica, Termologia, Ótica, Eletrologia para o gabinete de Física.2 

			Os objetos científicos são variados e guardam consigo uma história de valorização dos feitos de cientistas, criando essa representação de enaltecimento das grandes descobertas. Vemos máquina de Ramsden, máquina de Gramme, máquina de Wimshurst, aparelho de Silbermann, máquina de Atwood, aparelho de Haldat, etc. Trata-se de um ensino de ciências que joga luz aos fenômenos científicos apresentados por intermédio de aparelhos que, por sua vez, demarcam os inventos de seus criadores. Esses aparelhos também são resultados de um histórico de hipóteses que é descartado dos conteúdos dos livros. Sim, eles são apresentados como o resultado de uma história de vitórias dos progressos da ciência e da técnica, indicando uma ciência escalonar e sem falhas, produzida por experimentadores destacados. Os objetos são concebidos com materiais nobres, muito embora estândares em fins do século XIX e nos apresenta, intrinsecamente, o projeto industrial de multiplicação de uma artesania especializada que se exibe de maneira eloquente por feiras e exposições de indústria e comércio mundo afora.

			As finalidades de uma educação em ciências naturais e suas respectivas técnicas de ensino estão presentes na documentação, principalmente pensadas às escolas modelares e de ensino secundário público. Não se pode esquecer de que a ciência, naquele momento, já está presente na vida cotidiana das pessoas, com o advento da eletricidade, das vacinas, da preocupação com a higiene, pelos diferentes materiais usados para o conforto ou para sanar problemas de saúde, o crescimento das cidades e seu processo de expansão, etc. 

			Não por coincidência, no dia 03 de setembro de 1918, Oscar Thompson, então diretor da Instrução pública paulista, ao término do curso de Higiene Pública acontecido na Escola Normal de São Paulo, discursou, pedindo aos professores e diretores que eles fossem os difusores daquele conteúdo pela causa higienista. No caso, o discurso percebia a escola como uma espécie de salvaguarda local do trato de doenças; tendo-a como veículo difusor de prevenção da saúde, indicando um humanismo experimental com base no desenvolvimento da observação. Lembramos que foi no segundo semestre daquele mesmo ano que se espalhou a “grippe hespanhola” por todo Brasil.

			A principal dica científica oferecida pelo discurso aos professores do estado foi o estímulo à criação de museus escolares. Segundo Thompson, o museu escolar, quando organizado em conjunto por professores e alunos, “enriquecidos por minerais e por diversas espécies de nossa flora e nossa fauna” seria um dos melhores processos de ensino, por despertar a faculdade de observação, habilitando nos discentes a habilidade de classificação e exercitando neles o desejo de conhecer e estudar de perto a utilidade das coisas (animais, plantas, objetos). Neste discurso, o professor Thompson analisa os conhecimentos dados pela montagem de museus escolares, estimulando a coleção com coisas de nossa terra, pois os museus “repletos de coisas estrangeiras, não despertam interesse algum as crianças”.3 Sua proposta sugere pontos interessantes. De que, há a possibilidade do estudo das ciências pelas coisas simples. Mas também, de que não há investimento do estado para conceder esse tipo de material para todas as escolas. Neste caso, toda a discussão sobre o excesso de materiais científicos encontrados no inventário da Escola Normal revigora o entendimento de que bens de consumo são critérios da divisão de classes sociais e que o histórico da escola não está alheio aos processos capitalistas de gerência do povo. 

			As escolas públicas paulistas adquiriam objetos para a composição de seus museus escolares. Cada um dos ginásios paulistas, por exemplo, seria provido de “gabinete de Física, laboratório de Química, coleções de História Natural, biblioteca e todos os materiais que forem necessários”.4 Os colégios privados acompanharam esse movimento. São variadas as coleções de ciências nos colégios privados da capital (Arquidiocesano, São Luis, Dante Alighieri, N. Sra. da Glória, entre outros). Particulares doavam peças para as coleções; gabinetes de Física e Química faziam parte da propaganda das escolas; museus escolares eram comprados e revendidos. Os jornais passam a anunciar as escolas com os seus gabinetes de ciências, pensando a fidelização de novos alunos.5 No caso do colégio Arquidiocesano Marista, os seus responsáveis discutiam a relação entre ciência e fé. Também se preocupavam com a concorrência e a captação de alunos. Exibiam-se como proprietários de um vasto acervo de modernidades educativas. 

			Por este motivo, a curiosidade com o tipo de ensino que essas máquinas, aparatos, instrumentos de precisão proporcionavam está sempre presente nos debates. Mas antes mesmo de pensar o ensino formalizado em escolas, há de se especular quais eram as circunstâncias da experimentação amadora na cidade de São Paulo. No final do século XVIII, no caso da cidade de Paris, por exemplo, havia mais de 500 laboratórios de química espalhados pela cidade. Estavam instalados em instituições que lidavam com essa prática, como farmácias e academias, mas a metade deles estava em residências. No caso, de Paris, essas ações são percebidas dentro de um movimento de amplificação da experimentação que parte da guarda aristocrata à curiosidade popular. Não é caso de comparar imediatamente os dois contextos. No entanto é necessário compreender que se, em um primeiro momento, as práticas científicas estão nas mãos de algumas personalidades aristocráticas, extravagantes, mais tarde, passam à curiosidade popular e se transformam no motor do progresso econômico e moral que erige as nações. E esse interesse popular não pode ser descartado, porque a fabricação desses produtos foi progressivamente aberta para saciar essa curiosidade. 

			Essa não é uma especulação vazia, pois os conhecimentos por razão dos experimentos são discutidos em diferentes espaços e meios de comunicação por toda a Europa e América. Isto é, clubes, associações, sociedades científicas, locais de encontro para a discussão e verificação desses conhecimentos não surgem como órgãos que se enxergam científicos, mas que se fazem científicos por um processo. Essa transposição dos conhecimentos científicos para espetáculos de demonstração dava prova ao público do que era possível fazer com essas experimentações e fez muito sucesso no final do século XVIII, sendo amplificada pelo século XIX, de modo que essa popularização foi possível de ser detectada em pesquisas que mostram tais ações em praças, circos, casas de espetáculo etc. Sabe-se que os demonstradores experimentais eram muito populares. 

			A demonstração é a grande prática de ensino presente nas aulas de Física e Química, pois muitas são as documentações que apontam para a necessidade de apresentação desses maquinários em salas auditórios em diferentes escolas europeias, e esse também é o caso da Escola Normal de São Paulo. Como mostra o trabalho de Matheus Céfalo, o auditório da escola está entre o gabinete de Física e o Museu Escolar e sua análise do patrimônio edificado indica que este teatro de experimentações é o coração da escola. Não se pode ignorar a possibilidade de autodidatismo. E, em grande medida, o trato experimental com o uso desses objetos depende de um conhecimento tácito, manual, performático, especulativo. A pesquisa de Matheus, inclusive, faz essa discussão, pois esses objetos não são apenas recursos didáticos, que intermediam o conhecimento teórico ao fenômeno a ser observado, mas sim conteúdos de ensino, pois não bastava saber o que eles faziam, mas como eles funcionavam. 

			Na cidade de São Paulo há casos de professores que usavam os laboratórios para fazer experimentos pessoais, não apenas para dar aulas; há correspondência entre professores e casas de produção e comércio de instrumentos científicos, inclusive com a discussão de planejamento de aulas; há catálogos de fabricantes que foram usados como material didático. 

			Desde o princípio do século XIX, há o movimento de organização dos sistemas de ensino e progressivamente as ciências naturais se incorporam como parte fundamental da formação dos indivíduos. Em grande medida, os livros didáticos apresentados por Matheus indicam essa preocupação de misturar os saberes teóricos que já estão sendo discutidos há décadas por esses diferentes espaços de saber, com um conhecimento prático, que diz respeito a um saber artesanal, marcado nos artefatos como um empreendimento gestual, instituído como um projeto tecnológico. O que o autor busca é mostrar uma somatória de fatores ligados à prática docente que apontam para esse momento em que se observa um modelo para saber ensinar. Para isso, o pesquisador dialoga com uma conceituada bibliografia ocupada com a condição histórica do currículo e com a formação dos professores, tais como Carlota Boto, Maurice Tardiff, Gimeno Sacristán, Ivor Goodson. Também dá especial destaque a uma bibliografia espanhola, principalmente destacando o caráter praxeológico do saber docente, aquele que diz respeito às artes do saber e fazer e dos conhecimentos adquiridos de modo prático e experiencial e experimental, tais como Antonio Viñao Frago, Dolores Carillo Gallego, Victor Guijarro Mora. Sobre os materiais de ensino, dialoga com Augustín Escolano ao falar da cultura empírica que trata de conhecimentos intuitivos que estão registrados nos artefatos. 

			Há, portanto, uma outra discussão importante neste livro: a questão do patrimônio educativo. Por isso, vale rememorar o processo de construção desta pesquisa, de modo a destacar a relevância dessa curiosidade original: mas como era o ensino com esses materiais científicos? 

			O autor trabalhou no projeto de pesquisa “Planejamento e organização do inventário dos materiais científicos do Museu Escolar do Colégio Marista Arquidiocesano de São Paulo (coleção de Física)”, desenvolvido na Pontifícia Universidade Católica de São Paulo pelo Núcleo de Estudos Escola e seus Objetos. Este projeto tratou de localizar e inventariar 1116 peças dessa coleção. Durante esse processo, foram muitas as vezes que os membros do grupo, encarregados do inventário, perguntaram: O que é este objeto? Para que ele serve? Como era o ensino com isso? Aqui, abre-se a discussão de que o processo de inventariação de acervos e coleções escolares é por si só um manancial de perguntas incríveis que não cessam. São enigmas que nos convidam às investigações e que, obrigatoriamente, leva-nos à ampliação de estudos por outros documentos, outras pesquisas, envolvendo-nos em uma dinâmica de muita curiosidade por um universo inteiro a ser desvendado. 

			Naquele mesmo período, em uma oficina feita na Universidade Federal de Minas Gerais, junto ao Núcleo de Pesquisas sobre a Educação dos Sentidos e das Sensibilidades (NUPES/FAE/GEPHE), um de seus membros, tendo em mãos um desses mesmos objetos, após muito especular com o seu grupo, disse: “Não temos a menor ideia de para que serve esse objeto”. Neste caso, tratava-se do anel de ‘s Gravesande, instrumento criado por Willem Jacob’s Gravesande no século XVIII com a função de demonstrar a dilatação dos corpos sob calor. É um instrumento icônico, encontrado em diferentes acervos universitários e escolares no mundo todo. Carrega consigo uma concepção de ciência, um histórico técnico-instrumental, há uma biografia sobre ele, faz parte de uma composição histórica sobre o estudo da Calorimetria, há histórias locais, globais, transnacionais sobre a sua circulação e uso. Mas, durante a oficina, ele era um objeto esquecido, uma “modernidade abandonada” ou “uma antiga inovação”.6 Por isso, o estudo de objetos e, neste caso, de objetos científicos é interessante. Eles são desafiadores, sempre nos concedem mais dúvidas. Nos dois exemplos indicados, a pergunta sobre como era o ensino com esses artefatos foi mais uma vez reposta. 

			Sabe-se que a condição do patrimônio das escolas, na grande maioria das vezes, está relacionada ao trabalho de algum docente abnegado que vê algo de valoroso nos materiais que foram abandonados porque perderam o significado de uso corrente. Também sabemos que hoje, na área de História da Educação em nosso país, há dezenas de grupos de pesquisas que se encarregam de inventariar e salvaguardar essa herança, pensando a importância dessas documentações como elemento estruturador de pesquisas, principalmente, pensando a compreensão da cultura escolar, das realidades locais, do currículo em ação, envoltos em investigações de caráter antropológico para destacar as ações mundanas que constituem o tecido social. 

			Para este trabalho foram analisados os documentos legais e muitos dos materiais presentes no Acervo Histórico da Escola Caetano de Campos. Também foram consultados documentos na Biblioteca do Livro Didático (BLD) e Coleções Especiais e no Arquivo Público do estado de São Paulo. O terceiro capítulo deste livro não teria sido possível se não houvesse essa diversidade de documentação. Destacam-se os documentos tridimensionais e que, atualmente, estão sob guarda da Escola de Formação Paulo Renato e Souza (EFAP). Neste espaço, está guardada a massa documental proveniente da Escola Normal: muitos registros da secretaria escolar, trabalhos de alunos, diferentes periódicos educacionais, nacionais e internacionais, fotografias, álbuns etc. O autor, ao cotejar diferentes documentos, fazendo a comparação entre o artefato, o livro didático, o plano de aula e um caderno de aluno, convida-nos, vivazmente, às aulas de demonstração acontecida no anfiteatro. 

			Caso não existisse a preocupação de salvaguarda desses materiais, não seria possível esse tipo de aproximação que nos permite ver coisas que somente a leitura da documentação textual não nos permitiria. Em outras palavras, ninguém faz o trabalho de patrimonialização, por excentricidade. Cada um desses pesquisadores está pensando na prosperidade das memórias da Escola, estimulando as perguntas de pesquisa, muitas vezes desencadeadas de maneira simples: como era o ensino com essas coisas? Cabe aqui uma saudação a todos os colegas que trabalham diretamente com o patrimônio escolar. 

			O livro é importante, inclusive, para quem pensa a formação e a profissionalização docente na atualidade, principalmente no sentido de compreender os processos de formação inicial no sentido histórico, de modo a questionar o que fundamenta os valores de uma determinada época e quais são as forças sociais, estruturais e conjunturais que determinam as qualidades de um bom professor: como ele deve ser, como se comportar, saber e fazer. Entende-se a finalidade do currículo no sentido de atender às prerrogativas do estado, na constituição de prestígio de uma instituição de referência na formação de professores, e o que significou, globalmente, a introdução das ciências naturais nos protocolos do estado, no que tange a Educação, identificando os primeiros responsáveis por este movimento. 

			Por fim, há um elemento sensível que serve a todos nós neste nosso momento presente, quando há um amplo movimento de negacionismo científico em nosso país (e no mundo), por conta da pandemia da Covid-19. O trabalho de Matheus Céfalo soma-se a outras tantas investigações da área de História que marcam o que aconteceu durante a pandemia de 1918, no sentido de pensar a história social da ciência e o papel da educação no momento da tragédia. Já existem pesquisas sobre a pandemia de outrora. No início do século XX, muitos desconheciam a Influenza, nada sabiam sobre o vírus. Havia quem negasse. Havia quem igno­rasse. Muitas pessoas morreram. Foi dramático, principalmente para os mais pobres. Mas, até onde sei, não se pode dizer que o poder público desautorizou cientistas, animou a estupidez, mentiu sobre a gravidade do caso, evitou os tratamentos médicos, ignorou a dor generalizada.

			São Paulo, 05 de fevereiro de 2022

			Terceiro ano da pandemia do SARS-CoV-2

			Profa. Dra. Katya Mitsuko Zuquim Braghini

			Professora e pesquisadora do PEPG em Educação: 
História, Política, Sociedade (EHPS) da 
Pontifícia Universidade Católica de São Paulo.
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Prefácio

			Este é um livro diferenciado, fruto de uma bela dissertação de mestrado que se destacou pela qualidade da pesquisa, pelo vigor analítico, pela complexidade da recolha e interpretação das fontes, pelo bom uso da documentação e pela habilidade de efetuar uma criteriosa revisão bibliográfica. Mediante sólida investigação, este trabalho elabora um panorama muito bem construído da história do ensino de ciências na Escola Normal de São Paulo e conta também a história da biblioteca Paulo Bourroul, a qual era, por sua vez, a biblioteca da mesma Escola Normal.

			O autor relata, desde o princípio, a tendência modernizadora dos métodos educacionais durante um processo no qual a Escola Normal de São Paulo se tornava a maior representante da profissionalização da profissão docente em São Paulo no século XIX. O trabalho se debruça sobre o modo pelo qual as matérias científicas foram introduzidas no currículo da Escola Normal, mediante o uso de manuais que pretendiam ensinar “como fazer”. 

			O autor versa sobre a história da Escola Normal, sua trajetória, com ênfase nas questões curriculares, a ausência das disciplinas científicas na primeira fase da instituição e o surgimento da cátedra de Física e Química apenas na terceira fase de seu funcionamento, no âmbito de um processo civilizador e modernizador de inspiração republicana. Trata-se de uma história da cultura escolar, dirigida à compreensão da formação de professores, com destaque para os saberes científicos que ancoraram tal prática de ensino. O leitor encontra aqui, além de tudo, um trabalho de leitura fluente, agradável e que se inscreve na lógica de uma história transnacional dos saberes pedagógicos. 

			Profa. Dra. Carlota Boto

			Diretora e Professora titular da Faculdade 
de Educação da Universidade de São (USP)
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			Este livro teve origem em minha dissertação de mestrado, defendida pelo Programa de Pós-Graduação em Educação: História, Política, Sociedade da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (PUC-SP), sob orientação da Profa. Dra. Katya Mitsuko Zuquim Braghini e cujo processo de criação transcrevo nas linhas a seguir.

			Durante minha graduação em Licenciatura em História pela UNIFACCAMP, tive contato com a Profa. Dra. Ellen Lucas Rozante, ex-aluna do mesmo Programa onde concluí o mestrado. Em sua tese intitulada A educação dos sentidos no método de ensino intuitivo e o caso das escolas públicas isoladas de São Paulo (1889-1910), defendida em 2013, a autora estudou a educação dos sentidos no método intuitivo, inclusive nas escolas isoladas de São Paulo, que fomentavam a educação do corpo pensando no refinamento e na harmonização dos sentidos, bem como a sua hierarquização. Rozante (2013) constatou que o método intuitivo foi tornado símbolo da renovação educacional republicana e, portanto, o principal meio de se formar o cidadão republicano civilizado. 

			Essa relação entre o método intuitivo, as aspirações republicanas no final do século XIX e uma consequente valorização das ciências me despertou o interesse sobre um tipo de pesquisa que se debruça sobre a história do ensino das ciências.

			As curiosidades iniciais sobre o método intuitivo, aspirações republicanas modernizadoras e o estudo das lições de coisas me encaminharam às produções acadêmicas do EHPS realizadas na linha de pesquisa Educação Brasileira: Produção, Circulação e Apropriação Cultural, sobretudo os estudos sobre a cultura material escolar, desenvolvidas pelo Núcleo de Estudos Escola e seus Objetos (NEO), sob coordenação da Profa. Dra. Katya Braghini, que desenvolveu pesquisas sobre a coleção de Física do Museu Escolar do Colégio Marista Arquidiocesano de São Paulo, dentre outras coisas. 

			Após o ingresso no mestrado, me tornei membro do NEO, e o contato com a coleção de Física do colégio citado acima me despertou o interesse pelos objetos científicos, especificamente os objetos utilizados no ensino de Física. Desse modo, a curiosidade inicial sobre a relação de um laboratório de Física e Química da Escola Normal de São Paulo com o método intuitivo foi pensada a partir da curiosidade de saber o que se pensava sobre a formação do quadro de professores. Durante as atividades no núcleo de pesquisa, de forma imediata pensei: como era a formação de professores para o uso desses materiais? 

			Logo, a investigação sobre como os professores da Escola Normal eram formados em relação ao ensino das ciências e aprendiam a utilizar esses objetos científicos7, bem como o interesse de estudo sobre a formação dada pela cadeira de Física e Química, começando pelo professor Paulo Bourroul,8 nesse processo, tornaram-se interesses de pesquisa de dissertação de mestrado.9

			Foi interessante a leitura de Pestana (2011) e Martins (2013) que, respectivamente, apresentam a aquisição de um laboratório de Física e Química e a criação de uma biblioteca paulista a partir de uma coleção de 122 livros franceses trazidos pelo professor Paulo Bourroul, patrono da 5a cadeira: Francês, Física e Química da Escola Normal de São Paulo. Segundo Martins (2013, p. 37), dentre esses livros, “havia um número significativo de exemplares10 que embasaria aos professores da Escola Normal no trabalho com o método intuitivo ou lições de coisas”. Ainda, segundo o autor,

			A aquisição de um laboratório de Física e Química para o desempenho de suas atividades docentes, assim como a seleção de obras feitas pelo Dr. Paulo Bourroul indicam que este professor se mostrava alinhado à tendência modernizadora dos métodos educacionais. (MARTINS, 2013, p. 37).

			Com isso, passei a questionar-me sobre a relação da Escola Normal de São Paulo com o projeto republicano e o método intuitivo, sobretudo, que papel teria Paulo Bourroul, professor de Física e Química, nessa relação. 

			A iniciativa deste projeto tem relação com a construção de uma história da educação científica no estado de São Paulo e, consequentemente, visa um debate com a história das ciências, pois se pauta na ideia de que “a história da educação científica não é, nem pode mais ser, exterior à história das ciências” (BELHOSTE, 2011, p. 51), considerando que os estudos sobre a educação científica apresentam agentes e grupos que, muitas vezes, ou circulam em espaços de produção de ciências, ou estão empenhados no fomento de uma educação científica visando à melhoria social e na civilização. Além disso, vemos que

			a história das ciências já não se interessa apenas pelos grandes cientistas, grandes descobertas e grandes teorias. Aspectos anteriormente considerados como atividades científicas menores se tornaram objeto de investigação. (BELHOSTE, 2011, p. 50). 

			Existe, portanto, essa ideia de se observar a história do ensino de ciências como um elemento que não está abaixo dos conhecimentos voltados a uma história das ciências. Portanto, é interessante perceber a relação entre a história do ensino das ciências e a história das ciências pensando a formação de professores. 

			Segundo Pestre (1996), em seu manifesto sobre novas abordagens para a história das ciências, há a necessidade de se compreender outros aspectos desse assunto além dos ligados à produção do conhecimento. Nesse sentido, o autor aponta a pertinência de se analisar o funcionamento dos laboratórios, o trabalho dos técnicos e as atividades de ensino.

			Ern e Aires (2007) apontaram, na época de sua pesquisa, que havia pouca produção sobre história do ensino de ciências no Brasil, mas esse quadro tem sido modificado, pensando no rol de pesquisas que produzidas desde então. Os autores advertem que, além do fato de que a produção sobre história do ensino de ciências é escassa, há uma concentração privilegiada sobre a década de 1950 a respeito do estudo da história do ensino de ciências brasileiro, sendo essa descrição uma visão reducionista, fazendo parecer que anterior à década de 50, “o ensino de ciências no Brasil era incipiente ou inexistente” (ERN; AIRES, 2007, p. 92). 

			Segundo os autores, esse caráter concentrador se dá pelo fato de essas pesquisas tomarem como referência ad hoc os trabalhos de Krasilchik (1980; 1987), autora que apresenta a década de 1950 como um marco no ensino de ciências brasileiro, sobretudo pelo desenvolvimento científico e tecnológico alcançado após a Segunda Guerra Mundial, por conta do lançamento do Sputnik, influenciando mudanças curriculares quanto ao ensino de ciências. 

			Em seu estudo sobre a ciência na América Latina, Vaccarezza (1998) considera a década de 1950 como um período de institucionalização da pesquisa científica, o que resultou na profissionalização dessa atividade. Segundo Nascimento, Fernandes, Mendonça (2010), esse processo de institucionalização da pesquisa científica, a partir de 1950, provocou mudanças educativas no ensino de ciências, que passou a considerar a importância de desenvolver nos alunos uma forma de pensar e agir cientificamente (FROTA PESSOA et al., 1987 apud NASCIMENTO; FERNANDES; MENDONÇA, 2010, p. 228).

			No entanto Ern e Aires (2007) advertem que os trabalhos posteriores ao de Krasilchik passaram a se reportar à história do ensino de ciências a partir da década de 1950. Em primeiro lugar, esse movimento gerou uma concentração de pesquisas que demarcam uma análise teórica como fato histórico. Depois, esse movimento de pesquisa acabou ocasionando uma lacuna na produção sobre o ensino de ciências brasileira, anterior a essa década, o que enfatiza a necessidade de desenvolver pesquisas acerca da história do ensino de ciências, no Brasil, sob periodizações anteriores a década em questão, como é o caso do presente livro.

			O interesse sobre a Escola Normal de São Paulo se deu pela importância que “ela exerceu durante a passagem do Império para a República, estando inserida nas discussões sobre instrução pública na sociedade brasileira e principalmente paulista, no processo de formação de professores” (MARTINS, 2013, p. 11). Além disso, a Escola Normal de São Paulo foi a maior representante da profissionalização docente durante o século XIX em São Paulo (MARTINS, 2013). 

			Embora a expansão do ensino normal seja significativa, a Escola Normal da Praça continua a desfrutar de singular prestígio intelectual e institucional. O diploma do Curso Normal expedido pelo instituto é um título decisivo na carreira profissional e na ocupação dos postos preferenciais do aparelho escolar. (MONARCHA, 1994, p. 311).

			Esse caráter formador da Escola Normal estava vinculado aos interesses republicanos paulistas, pois, na província de São Paulo, o diploma expedido por essa instituição não era apenas importante para a formação docente, mas era decisivo para a admissão junto às escolas no estado (MONARCHA, 1999).

			Além disso, “nas décadas de 1870 e 1880, a cidade de São Paulo recebeu um grande fluxo migratório [...] e viveu conflitos sociais no processo de mudanças da troca do trabalho escravo pelo assalariado” (MARTINS, 2013, p. 13). Sobre esse fluxo migratório, Bontempi Jr. (2004, p. 532) aponta que

			com o desenvolvimento da lavoura cafeeira na Província, o número de habitantes de São Paulo passou a crescer em grandes proporções, devido, principalmente, ao afluxo de imigrantes, requisitados pelos fazendeiros para o suprimento da mão de obra agrícola, que declinava devido às dificuldades impostas, desde 1850, ao fim do tráfico de escravos da África. A Sociedade Promotora da Imigração, criada em 1886, a fim de promover a introdução de imigrantes, garantiu o enorme fluxo migratório para São Paulo: de 1886 a 1895, a SPI intermediou a chegada de 220 mil imigrantes na Província, que no período recebeu um total de 480.896 pessoas.

			Segundo Carvalho (1989), essa mudança entre o trabalho escravo para o trabalho livre se organizou, principalmente, pelo incentivo à imigração europeia para o Brasil na década de 1880, justificada sob um projeto de branqueamento, haja vista que 

			[...] o imigrantismo propunha não somente a troca do negro pelo branco nos setores fundamentais da produção, como também arquitetava um projeto de regeneração e capacitação para trabalho, cujo instrumento era a miscigenação de que se esperava um desejado branqueamento moralizador das populações negras. (CARVALHO, 1989, p. 36).

			Esse processo de imigração, sobretudo no final da década de 1880, com a abolição da escravidão, intensificou o processo de urbanização da cidade e ampliou as discussões sobre que tipo de cidadão seria formado, no sentido de representar os novos tempos que despontavam. 

			Estudar na Escola Normal de São Paulo era visto como um meio de promoção social, pois “a carta de normalista possibilita aquisição de cultura e oportunidade de um trabalho na administração pública “[...] ou no comércio local, ou ainda, o ingresso na Faculdade de Direito” (MONARCHA, 1994, p. 137). 

			Para Almeida (2016, p. 7), os adeptos ao liberalismo republicano defendiam a escola como “primeira e principal via de ascensão social”. Há de se considerar, portanto, que o ensino e o magistério primário,

			atuando como substitutos seculares da Igreja e do Clero católicos [...] contribuem significativamente para a vitória da República e estabilização da sociedade constituída por classes conflitantes, tecendo vínculos entre os cidadãos pobres e os representantes autossuficientes do povo. (MONARCHA, 1999, p. 243).

			Essa substituição de um ensino controlado pela Igreja por um ensino dirigido pelo Estado fazia parte de um projeto de secularização e laicidade típicos do projeto modernizador ao passo que, segundo Boto (2017, p. 41), “a religião deixa de ser a viga mestra da cultura, sua pedra de toque, e passa a ser um recurso auxiliar”.

			De acordo com Catroga (2006, p. 62), “o conceito de secularização passou a conotar a perda, nas sociedades modernas ocidentalizadas, da posição-chave que a religião institucionalizada ocupava na produção e na reprodução do elo social e na atribuição de sentido”. O mesmo autor considera que a Revolução Francesa viabilizou o modelo republicano como um projeto laicista, sobretudo, por um processo de descristianização de ideias e comportamentos, na qual a escola recebe o importante papel de cumprir este projeto. 

			Sobre essa secularização11 no Brasil, o historiador José Murilo de Carvalho (2017) aponta que a separação entre Igreja e Estado era uma das aspirações republicanas12, sobretudo, de professores e militares adeptos ao positivismo comtiano, em função de sua valorização da Ciência. Para os republicanos, “o Estado era o meio mais eficaz de conseguirem seus objetivos” (CARVALHO, 2017, p. 28). O Estado passa a ser, então, o responsável pela oferta de uma educação integral do homem moderno que,

			Associava-se, também, aos princípios liberais de valorização da ciência em contraposição à visão de mundo submetida aos dogmas e valores religiosos. A escola leiga substitui a moral religiosa pelo civismo republicano que se torna a moral prática sobre a qual se fundamentaria a formação do cidadão. (SOUZA, 1998, p. 173. 

			Para além da promoção social dada pela carta normalista, a Escola Normal fez parte, portanto, de um imaginário republicano. De acordo com Carvalho (2017, p. 11), “a elaboração de um imaginário é parte integrante da legitimação de qualquer regime político”, e seu êxito é capaz de modelar condutas, sobretudo, “em momentos de redefinição de identidades coletivas”. 

			A Escola Normal de São Paulo também foi uma das instituições responsáveis pelo advento da ciência no Brasil, pois:

			Durante a Belle Epoque, a Escola Normal da Praça, ao lado do Museu Paulista, da Escola Politécnica, do Instituto Butantã, do Instituto Biológico e do Hospício dos Alienados, explicita a institucionalização da ciência brasileira, tornando-se motivo de orgulho dos paulistas. (MONARCHA, 1999, p. 238).

			Portanto, o que se vê é a organização de um complexo de instituições que tratam diretamente com as ciências. Nota-se que, na década de 1880, foram protagonizadas iniciativas modernizadoras e civilizadoras republicanas, principalmente em São Paulo, tendo a escola um papel fundamental na construção de uma ideia de povo e na promoção da ciência. Essa construção se dava por meio de um modelo de formação escolar pautado na aquisição de conhecimentos enciclopédicos, mas, acima de tudo, civilizador, pois, “a escola moderna lida com dois tipos de saberes. Há um aprendizado explícito de matérias do conhecimento, mas há também o aprendizado de formas de comportamento” (BOTO, 2014, p. 104).

			Observa-se que a Escola Normal de São Paulo passou por um longo histórico de constituição.13 No entanto verifica-se que o ensino das ciências não existia nas suas duas primeiras fases de constituição. Ocorre que essa disciplina surge como conhecimento necessário para formar professores justamente na transição do período imperial ao modelo republicano. Pela Lei no 130, de 25 de abril de 1880, foi inaugurada a 5a cadeira: Francês, Física e Química, tendo o professor Paulo Bourroul como catedrático, e o método intuitivo é instaurado como método pedagógico oficial do Estado e utilizado na formação pedagógica dos professores.

			Portanto, passou a ser interessante estudar a formação de professores realizada na escola oficial criada para tanto, no momento de constituição da cadeira de Física e Química. 

			
A Escola Normal de São Paulo como objeto de pesquisa 

			Para um melhor mapeamento acerca dos estudos sobre a Escola Normal, recorreu-se a uma revisão bibliográfica, a partir dos seguintes bancos de dados: Portal de Periódicos da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES), Catálogo de Teses e Dissertações CAPES, Biblioteca Digital da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo e Scientific Electronic Library Online, sobre o que tem sido produzido a respeito da Escola Normal de São Paulo de modo geral, formação dos professores pela Escola Normal e a formação em Física e Química. 

			A partir do levantamento bibliográfico, destacam-se os trabalhos de Cardoso (2019), Martins (2013), Pereira (2013), Meneses (2012), Trevisan (2011), Pestana (2011), Perez (2012), Vieira (2006), Tavares (2004), Martinelli (2003), Gonçalves (2002), Dias (2002) e Bianco (1999). 

			Observou-se que a pesquisa de Martins (2013) trata sobre o ensino de História na Escola Normal em sua terceira fundação (1880-1890), apontando a constituição de uma cátedra específica para o ensino dessa disciplina, os docentes responsáveis pelo ensino de História, seus objetivos, conteúdos, métodos propostos e produção didática.

			As pesquisas Martinelli (2003) e Bianco (1999) versam sobre metodologias de ensino utilizadas na Escola Normal de São Paulo, a circulação de saberes pedagógicos e as lições de coisas como principal método pedagógico. Já os trabalhos de Vieira (2006) e Tavares (2004) tratam sobre a organização burocrática da instrução pública paulista, ideais de professores a partir das aspirações republicanas e a influência liberal norte-americana na educação de São Paulo, sobretudo após a Reforma Caetano de Campos. 

			Ao investigar a circulação das turmas de alunos diplomados pela Escola Normal, no período de 1890-1910, Meneses (2012) apontou que os normalistas diplomados foram tidos como “elite do professorado” paulista e foram fundamentais para a reforma da instrução pública, difundindo o conhecimento e os métodos de ensino defendidos pelo regime republicano. Todavia o autor mostra que a ocupação dos professores diplomados pela Escola Normal em escolas públicas, especialmente nas escolas isoladas afastadas dos centros urbanos, foi restrita nas duas primeiras décadas da República, ocupando cargos em grandes escolas no centro de São Paulo, bem como cargos administrativo-burocráticos.

			A dissertação de Gonçalves (2002) se atém à trajetória profissional e intelectual de Oscar Thompson, que foi diretor da Escola Normal de São Paulo no período de 1901-1920. A autora constatou que Thompson foi professor e diretor da Escola Normal, chegando a assumir o cargo administrativo de Diretor Geral da Instrução pública, devido à sua contribuição para o aperfeiçoamento da instrução pública no Estado de São Paulo.

			A respeito dos professores da Escola Normal de São Paulo, o trabalho de Dias (2002; 2013) identifica os docentes que atuaram na instituição durante o período imperial e o início do período republicano, em São Paulo. A pesquisa da autora resultou no desenvolvimento de biografias de trinta e dois professores, cujo título foi Pequeno dicionário dos Professores da Escola Normal de São Paulo (1846-1890).

			Pestana (2011) investiga a biblioteca da Escola Normal de São Paulo para a formação de professores no final do século XIX. A autora enfatiza a participação no acervo do professor Paulo Bourroul trazido da França, mapeando o conteúdo pedagógico dos livros trazidos para a 4ª cadeira – Metodologia e Pedagogia, bem como os modelos de formação de professores apresentados neles, tais como o método de lição de coisas, visto como o ideal para a renovação curricular paulista, além dos manuais de pedagogia que enfatizavam uma educação integral, isto é, uma formação que abarcava a educação intelectual, física e moral.

			Os estudos sobre a disciplina de pedagogia são ampliados na tese de Trevisan (2011), que se dedica a apresentar a história dessa disciplina nos cursos de formação de professores das Escolas Normais de São Paulo, sobre um recorte temporal de 1874 até 1959. Por meio da análise de manuais de ensino e documentos institucionais, a autora observa dois momentos sobre a história dessa disciplina, a saber: 1) o período de 1874-1900, compreendendo a introdução da disciplina de Pedagogia no currículo das Escolas Normais até o advento de modificações curriculares com vistas às novas bases para esta disciplina; 2) o período de 1900-1959, que versa sobre a consolidação da Pedagogia como uma disciplina até o último relato dessa disciplina no currículo das Escolas Normais. 

			Os resultados da pesquisa apontam as mudanças que a disciplina sofreu na transição do século XIX para o século XX, ao passo que ela passou a ser concebida “como ciência e não mais como arte ou vocação” (TREVISAN, 2011, p. 20). 

			Um estudo sobre a formação docente pode ser encontrado no trabalho de Perez (2012), versando sobre a história da formação de professores em São Paulo, no final do século XIX, apontando que essa formação preconizava um “professor ideal” e, para tanto, os manuais pedagógicos foram fundamentais a essa formação, tornando-se os principais divulgadores dos métodos de ensino, sobretudo pela responsabilidade de “ensinar como fazer”. Portanto, para ela, a formação docente nesse período contava com o uso desses manuais, porque eles apontavam os saberes e as práticas requeridas do professor ideal.

			Por sua vez, a tese de Pereira (2013) estuda a história da formação de professores para o ensino inicial da leitura e escrita no Brasil. A tese tem como foco os saberes prescritos e estabelecidos pela Escola Normal de São Paulo, no final do século XIX. A autora apresenta que os normalistas habilitados para o ensino de leitura e escrita pela Escola Normal tiveram uma formação fundamentada em manuais de ensino, sobretudo franceses, bem como normas preconizadas nos regulamentos da escola que enfatizavam os saberes pedagógicos necessários para esse ensino específico, tais como a leitura em voz alta, exercícios de caligrafia, cópias, ditados, etc.

			Os trabalhos de Perez (2012) e Pereira (2013), abordados acima, nos chamam a atenção para o papel da prescrição na formação de professores no final do século XIX, o que assevera a importância da busca por documentos oficiais, como os regulamentos da Escola Normal e dos manuais pedagógicos próprios para a formação dos normalistas para o ensino de Física e Química. 

			Por fim, a dissertação de Cardoso (2019) apresenta a disciplina de Química na Escola Normal de São Paulo, sob um recorte de 1880 até 1896. A autora mostra elementos sobre a constituição da disciplina de Química, os professores e programas curriculares dessa disciplina na Escola Normal. Trata-se de uma apresentação sobre a constituição da disciplina, não se atendo à ideia de formação de professores.

			Portanto, o que se vê é um quadro muito variado sobre a história do ensino das ciências, disperso ou como tema de diferentes pesquisas, em grande medida, interessadas em práticas de professores, uso de materiais escolares e a distribuição desse material pelo Estado de São Paulo. Há, também, um grupo de pesquisas interessado na salvaguarda e na conservação dos objetos voltados ao ensino das ciências, no trabalho com o patrimônio educacional científico, pensando-o como objetos e fontes para a História da Educação. 

			Os números apontam para o interesse de um grupo considerável de pesquisadores que se voltou à compreensão histórica da Escola Normal de São Paulo, mostrando a história de sua constituição, os principais nomes de seus profissionais e a posição desta instituição para a consolidação de um ideal republicano a partir de São Paulo, pensando o poder da educação como fórmula para o progresso. Como uma escola fundada para a formação do quadro de professores, em um aspecto geral, todos os trabalhos falam de formação e da importância dessa instituição para a consolidação da instrução pública paulista. 

			Os trabalhos sobre a Escola Normal apontam para indícios sobre a formação oficial dos professores do Estado, mas não se aprofundam na ideia de como o ensino das ciências contribuía para essa formação. Isso viabiliza uma apreciação sobre o trabalho efetuado na cátedra especificamente relacionada às ciências, questionando o tipo de ensino que recebiam e com quais materiais. 

			
A Escola Normal de São Paulo como centro de formação docente

			Sobre o histórico da Escola Normal de São Paulo, Dias (2013) nos mostra três fases de funcionamento, sendo a primeira de 1846-1867, a segunda de 1875-1878 e a terceira de 1880-1890. A autora utiliza como critério para essas periodizações as leis no 34, de 16 de março de 1846, no 9, de 22 de março de 1874 e no 130, de 25 de abril de 1880, marcando três fases desde sua abertura, em 1846. 

			Para a autora, cada fase apresentou uma estrutura diferente quanto à organização dos cursos. A autora identificou que o currículo seguia uma distribuição de cadeiras14 durante as três fases de funcionamento da Escola Normal de São Paulo durante o século XIX, evidenciando os professores e as disciplinas ofertadas na instrução pública paulista. 

			A Escola Normal de São Paulo foi, no século XIX, além do principal centro de ensino paulista, responsável pela formação dos futuros professores do Estado, um mecanismo de governo para a criação do modelo ideal de cidadão, pois, segundo João Batista Pereira, presidente da província de São Paulo, “é a escola que prepara o cidadão; nela se forma o coração e o caráter e recebe a instrução elementar que o adapta para as conquistas do mundo industrial e para os grandes cometimentos da inteligência” (PEREIRA, 1878 apud MONTEIRO, 1998, p. 113). 

			Para Villela, (1990, p. 23), a formação de professores normalistas aponta a relação da educação com os interesses do Estado, ao passo que essa formação recebia um duplo objetivo, isto é, “transmitir os bens culturais que garantiam a unidade das nações e, ao mesmo tempo, através da disciplinarização e dos ensinamentos morais, facilitar o controle do Estado sobre os seus cidadãos”. Nóvoa (1991) vincula a criação de escolas normais à profissionalização docente e, acima de tudo, ao controle do Estado sobre a formação de professores. Para o autor, o processo de profissionalização docente e o processo de funcionarização do Estado são sinônimos, pois “tornar-se docente profissional significa, em geral, chegar a um posto de funcionário na administração pública” (NÓVOA, 1991, p. 118).

			Nesse aspecto, Perez (2012, p. 40) apresenta que a Escola Normal de São Paulo “foi criada com o intuito de ser um centro de formação profissional e de difusão do conhecimento e do progresso intelectual”, ao passo que a formação dos professores, a partir da década de 1870, se dava por “um ensino institucionalizado, leitura de livros, estudo dos métodos de ensino e exercícios práticos”. 

			Para Nóvoa (1991), a formação docente requeria um conjunto de saberes e normas específicas à profissão docente. Esse conjunto é entendido por Meneses (2012, p. 44) como a incorporação de um “habitus professoral”, ou seja, a interiorização de “ideias e condutas”, capazes de modelar moralmente os futuros professores às “aspirações do estado” para que “estas fossem disseminadas pelas escolas onde lecionariam”. 

			De acordo com Meneses (2012), o funcionamento da Escola Normal de São Paulo estava alinhado às discussões sobre a formação de professores capacitados para atuar nas escolas primárias. Os normalistas diplomados passavam a ocupar cargos na instrução pública, conforme assevera Monarcha (1999, p. 210):

			Os alunos que concluem o curso Normal da Escola Normal da Capital integram o escol do professorado paulista, exercendo o magistério nas escolas complementares e ginásios e ocupando os cargos técnico-burocráticos da instrução pública – inspetores distritais de ensino, inspetor geral, diretores de escolas-modelos e grupos escolares. E é esse escol de normalistas, particularmente aqueles que exercem o magistério nas escolas-modelo ou ocupam postos técnico-burocráticos, que irá produzir novos conhecimentos aplicados à educação – cartilhas, métodos e técnicas de ensino, bases psicológicas e fisiológicas da educação, organização escolar -, colocando termo à hegemonia exercida pelos bacharéis em direito no campo da instrução pública: a educação configura-se como objeto de investigação que deve ser tematizado pelos próprios normalistas.

			Observa-se, portanto, que os normalistas diplomados eram fundamentais para o projeto de instrução pública defendido pelo governo provincial, haja vista que eles eram esses novos professores que deveriam exercer o magistério nas escolas públicas, especificamente por eles serem o reflexo da especialização requerida do professor paulista. Além disso, a carta de normalista se tornou símbolo de oportunidade, pois, segundo Monarcha (1999, p. 113), “a Escola Normal de São Paulo atrai indivíduos, em sua grande maioria pobres à procura de promoção social”. Nóvoa (1991, p. 126) corrobora essa afirmação ao apontar que 

			a criação de escolar normais, o desenvolvimento da forma escolar e a crença nas virtudes da instrução enquanto fator de progresso, transformam o acesso à profissão docente uma aspiração de diferentes camadas sociais e uma via de promoção social.

			Meneses (2012, p. 46) apresenta que, “com o advento da República, a instituição definitivamente passou a ser peça-chave para toda a ‘evolução’ do ensino elementar, e a formação de professores capacitados, uma questão de primeira ordem nos discursos dos republicanos”. A respeito da importância que a Escola Normal de São Paulo recebe na instrução pública, Monarcha (1999, p. 343) diz que:

			Paulatinamente, desde meados do Segundo Reinado a Escola Normal foi adquirindo relevância na vida intelectual e cultural na província de São Paulo. Com as reformas republicanas de ensino efetuadas a partir da década de 1890 e até às primeiras décadas do século XX, tal instituição transformou-se em padrão de excelência e respeitabilidade do aparelho escolar do estado de São Paulo, base institucional do sistema de formação de professores primários e centro de produção de uma cultura escolar urbana recorrentemente atualizada. 

			Dessa forma, nota-se que a ideia de formação de pro­fessores na Escola Normal de São Paulo diz respeito à profis­sionalização dos agentes responsáveis pelo exercício do magistério público nas escolas primárias, bem como dos ocupantes dos cargos administrativo-burocráticos relacionados à Instrução pública. Para tanto, fez-se necessária uma formação intelectual, mas, acima de tudo, moral, capaz de interiorizar as normas pertinentes à noção de cidadania preconizada pelo Estado, a fim de que essas mesmas normas fossem divulgadas no ensino elementar por meio da atuação dos professores normalistas diplomados. Com isso, a Escola Normal passou a ser um centro de referência em educação, especificamente, na formação de professores primários em São Paulo.

			
A Escola Normal de São Paulo e as disciplinas científicas

			Com o advento da Segunda Revolução Industrial, a ideia de progresso esteve atrelada às ciências, de modo que, nos países mais industrializados, as ciências receberam maior ênfase e isso provocou modificações na educação. Com efeito, o desenvolvimento das ciências é resultado da economia industrial, pois

			essas transformações científicas não teriam sido possíveis sem o desenvolvimento técnico da economia industrial, com, por exemplo, o advento da livre disponibilidade da eletricidade, a fabricação de bombas de vácuo adequadas e instrumentos precisos de medida (HOBSBAWM, 1988, p. 350). 

			A partir do final do século XIX, esse progresso industrial, sobretudo na Europa, desencadeou uma série de reformas educacionais15, enfatizando o papel das ciências na formação do cidadão para o mundo moderno. Essas reformas propunham, ainda, “uma intenção de crescimento da carga horária das disciplinas de ciências” (MELONI, 2010, p. 17).

			Meloni (2010) levanta duas hipóteses a respeito da valorização das ciências, sendo a primeira, a ideia de que o objetivo da organização desse tipo de ensino seria a sua relação com a modernização da produção capitalista, tendo, portanto, o ensino das ciências um caráter vinculado à produção e ao progresso. Já a segunda, enfatizando que o ensino de ciências seria um instrumento fundamental para a organização da civilização, influenciado pelo “espírito da época”, presente no mundo ocidental. 

			Tidos por objetivos amplos, a ideia de ciência passou, então, a ser vinculada à utopia de progresso e de civilização e, desse modo, se transformou em um “estatuto social” reivindicado por diversos grupos, como positivistas, liberais e católicos, como forma de “justificar suas posições” (MELONI, 2010, p. 47). Essa valorização da ciência gerou a necessidade de, desde a educação elementar, fomentar a formação científica. Sobre essa formação, o ensino das ciências contou com o método intuitivo como prática pedagógica que “melhorava o processo de transmissão de conhecimento e de produção de saberes” (MELONI, 2010, p. 48). 

			Meloni (2018) destaca que, no decorrer do século XX até o século XXI, a educação em ciências possuiu três compreensões diferentes a respeito de sua finalidade, a saber: a formação humanista por meio do conhecimento científico; o ensino de ciências como formação do cidadão produtivo; a educação em ciências pautada na formação de habilidades do cientista. 

			A respeito do que tem sido produzido sobre o tema da educação em ciências, Meloni (2017) apresenta um estudo sobre o ensino de química nos ginásios de São Paulo, sob um recorte temporal de 1896 até 1909, enfatizando que, no final do século XIX, o ensino de Physica e Chimica foi introduzido no currículo das escolas secundárias paulistas “em um processo marcado por discussões sobre as finalidades da educação em ciências e pela escolha das práticas pedagógicas” (MELONI, 2017, p. 86). Essas discussões se davam pelo fato de:

			No final do século XIX, a ciência exercia um papel cada vez mais ativo na vida cotidiana das pessoas. Dentre as maravilhas proporcionadas pela eletricidade e pelas máquinas movidas com a queima do carvão estavam o conforto e as opções de entretenimento até então inimagináveis. Além de oferecer bens materiais identificados com maior qualidade de vida, a ciência estava associada à utopia da construção de um mundo mais civilizado, já que continha expressivos significados decorrentes de sua lógica de abordagem das questões relativas ao domínio da natureza e à compreensão da sociedade (MELONI, 2017, p. 87). 

			Durante a Belle Époque, São Paulo testemunhou avanços significativos no aspecto urbano e industrial, de modo que a industrialização fez surgir um novo estilo de vida, ao passo que os ideais de progresso e cosmopolitismo se tornaram sinônimos (MONARCHA, 1999, p. 223). 

			Observa-se que foi somente na terceira fase de funcionamento da Escola Normal (1880-1890), diante do espírito de renovação educacional paulista, que o ensino das ciências foi introduzido na quinta cadeira, correspondente ao ensino de Francês, Física e Química com o professor Paulo Bourroul. 

			Martins (2013) aponta que havia divergências quanto aos projetos curriculares da Escola Normal, sobretudo os projetos curriculares humanísticos e os de caráter científico, devido à transição do Império para a República, tendo em vista que esse segundo esteve atrelado a história que se esperava construir sobre a República, isto é, um ideal de progresso, desenvolvimento e modernidade. Observa-se que a construção desse imaginário do regime republicano como símbolo do progresso justifica a introdução de disciplinas ligadas às ciências nesse período, dada a relação entre ciência e modernidade testemunhada no final do século XIX.

			Cumpre enfatizar que a introdução de disciplinas científicas no currículo do Curso Normalnão estava desvinculada do desenvolvimento urbano e tecnológico empreendido por São Paulo, no final do século XIX, mas reforçava o espírito da época, sobretudo o ideal de progresso. Portanto, as tendências modernizadoras preconizadas pelo poder público chegam à Escola Normal pela introdução dessas disciplinas, ao passo que a escola se tornou umas das referências quanto à institucionalização da ciência no país16, ao lado de importantes instituições, tais como o Museu Paulista, a Escola Politécnica, o Instituto Butantã, o Instituto Biológico e o Hospício dos Alienados (MONARCHA, 1994).

			Referente à formação dos professores para a docência das disciplinas ligadas às ciências, nas Escolas Normais do Brasil, Mendes Sobrinho (2014, p. 272) afirma que:

			Estas disciplinas eram ministradas por professores que, muito embora não possuíssem uma formação didático-pedagógica específica, destacavam-se nos meios acadêmicos e tinham profundos conhecimentos dos conteúdos. Eram profissionais dos mais preparados e atualizados da época, tais como oficiais, médicos, farmacêuticos e engenheiros, e tinham forte influência na vida social e política de suas cidades. Eles desempenhavam com o rigor da época suas funções docentes. (MENDES SOBRINHO, 2014, p. 272)

			Segundo Monarcha (1994, p. 146), “engenheiros civis, médicos e farmacêuticos ministram Matemática, Física e Química”. De acordo com Bittencourt (1993, p. 260), nas escolas normais brasileiras do final do século XIX, a formação de mestres era, na verdade, uma “formação na prática”, o que gerou uma relação desses professores com os manuais escolares e os livros didáticos para “dominar os conteúdos explícitos a serem transmitidos”. Essa relação se confirma nas pesquisas de Perez (2012) e Pereira (2013), quando apontam o papel da prescrição, sobretudo dos manuais pedagógicos, na formação dos professores, no final do século XIX, especificamente pelo fato de esses manuais terem como objetivo “ensinar como fazer”, bem como apontava os saberes e as práticas necessárias para a atuação dos professores.

			Dada a institucionalização do ensino de Física e Química, na Escola Normal de São Paulo, houve a necessidade da aquisição de um laboratório específico para a cátedra. Rodrigues (1930, p. 120) aponta que Paulo Bourroul “vinha insistindo sobre a necessidade dum laboratório para o ensino experimental das respectivas disciplinas”. Nesse sentido, 

			Quando diretor do instituto, em viagem pela Europa, o Dr. Paulo Bourroul, mediante verba consignada, compra um laboratório experimental de Química e Física – semelhante aqueles utilizados nas escolas normais francesas – cartas geográficas e cosmográficas, e aproximadamente 120 livros para o acervo inicial da biblioteca da Escola Normal de São Paulo. Essas aquisições objetivam ampliar os recursos didáticos do instituto e imprimir “feição prática” ao ensino ali ministrado. (MONARCHA, 1994, p. 147). 

			Pode-se observar, portanto, que a aquisição de um laboratório de física e química e da coleção de livros, inclusive aqueles voltados às ciências, demonstra a relação do professor com os materiais didáticos e instrumentos para a ministração dessas disciplinas por meio de um ensino prático. Isso ressalta a necessidade de compreender o que se entende por “ensino prático” pensando um currículo voltado à formação de professores. 

			Diante do exposto, pergunta-se: como era o ensino de Física e Química na Escola Normal de São Paulo pensando a formação de professores? Quando se pensa em formação científica, quais eram as ideias sobre ciências que eram apresentadas? Quando se diz que há formação pensando as disciplinas de Física e Química, quais seriam os interesses, conteúdos e práticas feitas para essa formação? 

			Por fim, o recorte temporal da presente pesquisa se dá entre 1880 até 1918, pois tem a intenção de investigar a formação na área científica a partir da abertura da dita terceira fase de funcionamento da Escola Normal de São Paulo. Estuda-se a formação para o ensino das ciências desde a constituição da cátedra por Paulo Bourroul (1880-1884), passando pelos professores Aristides Franco Meirelles (1884), Cypriano José de Carvalho (1884-1888), até o fim da atuação do professor da área, José Eduardo de Macedo Soares (1888-1918), dado pelo seu falecimento em 1918, tendo em vista que ele apresentou o maior tempo de cátedra dentre os professores levantados pela pesquisa de Dias (2013). 
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